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RESUMO

O presente artigo apresenta a pesquisa “Modalidades de Mediação” na qual procuramos observar o processo de interação-mediação entre pares de sujeitos com NEE em Ambientes Digitais de Aprendizagem. O princípio básico deste trabalho se baseia no entendimento de que a Informática, contando com os recursos da Tecnologia da Informação e da Comunicação e dos Ambientes Virtuais de aprendizagem podem auxiliar no processo de mediação-interação das PNEEs e em sua conseqüente apropriação do conhecimento. A partir disso, se pretende pesquisar as modalidades de mediação que ocorrem entre pares NEEs em ambiente digital/virtual de aprendizagem, na perspectiva vigotskiana. Espera-se que esse estudo possa aumentar os conhecimentos sobre uma área ainda pouco explorada na educação especial e que, portanto, traga novas informações aos mediadores-professores em sua prática pedagógica. 
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INTRODUÇÃO 

Estudos e pesquisas na área da educação, afirmam que a tecnologia pode favorecer o processo educacional. A interação entre aluno, professor e computador ajuda o estudante a adquirir novos conhecimentos, identificar forças e fraquezas no seu processo de pensar e a usar suas forças para superar suas fraquezas. Para o professor, é um grande auxílio no sentido de planejar atividades de reciclagem com o objetivo de auxiliar seus alunos na superação de dificuldades específicas ou na aquisição de um segmento particular de conhecimento e a encontrar o momento adequado para intervir em suas atividades a fim de ajudá-los. 

Assim, podemos dizer que ambientes computacionais podem ser empregados no sentido de promover o desenvolvimento cognitivo, além de criar formas de intervenção e facilitação para orientar e otimizar sua utilização na aprendizagem, influenciar o planejamento e as práticas pedagógicas e, dessa maneira, contribuir para resolver alguns problemas mais gerais da educação. 

Dentre essas contribuições uma das mais significativas foi a que informática trouxe à Educação Especial. O computador tem sido utilizado nesta área em diversas finalidades além da sua função educativa, atendendo a diferentes necessidades do aluno com NEE (Necessidades Educacionais Especiais) como, por exemplo, o uso do computador como comunicador, como instrumento para desenvolver outras habilidades e para expressar sua criatividade. Dessa forma, acreditamos que pessoas com necessidades educacionais especiais (PNEEs) podem encontrar caminhos próprios, diferentes, para obter um desempenho compatível como qualquer outra criança. 

Igualmente, além de apresentarem dificuldades motoras, algumas PNEEs podem sofrer interferências relacionadas aos problemas do desenvolvimento da linguagem. Conforme Valente, “As crianças com deficiência (física, auditiva, visual ou mental) têm dificuldades que limitam sua capacidade de interagir com o mundo. Estas deficiências podem impedir que estas crianças desenvolvam habilidades que formam a base do seu processo de aprendizagem” [32]. Pelo motivo de não conseguirem expressar claramente suas idéias, alunos com NEE muitas vezes são menosprezadas em suas capacidades, criando dificuldades em seu relacionamento interpessoal, já que a linguagem, além de ser uma forma de comunicação, tem influência direta na construção do conhecimento e, conseqüentemente, no seu desenvolvimento cognitivo.

Portanto, quando utilizadas no âmbito educacional,  a Tecnologia da Informação e da Comunicação e os Ambientes Digitais/Virtuais de aprendizagem permitem que o sujeito seja responsável pela construção de seu próprio conhecimento, deixando de ser apenas o receptor de informações. O uso do computador possibilita ao educando autonomia para buscar, selecionar e interrelacionar as informações que lhe forem significativas. Destacamos ainda que são instrumentos que potencializam as relações entre os indivíduos e o conhecimento e, ao serem utilizadas desta forma, tornam possível, também, a inclusão social/digital, um dos compromissos da educação especial nesses novos tempos.

 REVISÃO DE CONCEITOS

Ambiente Virtual de Aprendizagem 

Os Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVAs), outro recurso tornado possível pela informática na área da educação, são definidos como os “que tem como princípio epistemológico que o processo de aprendizagem deve estar centrado no aprendiz e nas suas necessidades, dispondo de recursos tecnológicos digitais (de hardware e de software) e de princípios embasados na teoria sócio-histórica” [25]. Tais ambientes, sintonizados com os novos paradigmas epistemológicos da educação, privilegiam uma nova forma de ensino-aprendizagem especialmente importante dentro de um olhar dialético, pois colocam o professor não mais como detentor do conhecimento e sim como um mediador junto ao aluno. 

Além disso, estes ambientes contribuem para proporcionar ou ampliar habilidades funcionais de pessoas com NEE e que, conseqüentemente, promovem vida independente e inclusão social,  pois “compensam” perdas importantes, proporcionam momentos valiosos de interação, apropriação da Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC) e trocas. Para Conforto e Santarosa, a “(...) acessibilidade passa a ser entendida como sinônimo da aproximação, um meio de disponibilizar a cada usuário interfaces que respeitem suas necessidades e preferências” [9]. 

O objetivo social de oferecer oportunidades iguais para todos e a inclusão de pessoas com necessidades especiais, torna o uso da TIC algo indispensável. Pois, se “Para as pessoas sem deficiência, a tecnologia torna as coisas mais fáceis. Para as pessoas com deficiência, a tecnologia torna as coisas possíveis” [3].

Mais importante, porém, do que terminologias e conceitos, é o que os AVAs e a TIC, junto com a informática, trouxeram para a educação de PNEEs: objetivos antes quase inalcançáveis, agora estão mais próximos. Porém, segundo Bersch “O desenvolvimento de capacidades e participação se dará a partir de políticas e ações que promovam acesso, disponibilizem recursos, oportunidade de formação profissional e trabalho efetivo para as pessoas com deficiência” [2], então, para que tal aconteça, para que o uso das TICs seja incorporado definitivamente aos recursos dos laboratórios de informática da escola inclusiva, são necessárias ações positivas por parte da sociedade como um todo. 

Eduquito
Convencidos dessa necessidade o NIEE (Núcleo de Informática na Educação Especial), coordenado pela Drª Lucila Maria Costi Santarosa,  com a assistência da equipe que compõe o núcleo, bem como de pesquisadores da Pós- graduação em Educação (PPGEDU) e em Informática na Educação (PPGIE), da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e a organização não governamental (ONG) RedEspecial, se dedicaram à criação do AVA Eduquito.  Destaca-se o apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) que tem sido fundamental para o desenvolvimento de novas ferramentas [24].  O AVA Eduquito “tem como proposta básica, ser um espaço virtual de inclusão digital para que todos possam exercer sua cidadania em termos de convivência e desenvolvimento de projetos colaborativos, em áreas de interesse comum” [21]. 

Fundamentado na teoria sócio-histórica e inspirado no modelo do TELEDUC, desenvolvido pelo NIED (Núcleo de Informática Aplicada à educação) da UNICAMP (Universidade Estadual de Campinas), o Eduquito, contempla o “trabalho colaborativo centrando-se numa pedagogia por projetos” [17], diferente do TELEDUC, onde o alvo  é o processo de formação de professores para informática educativa.

Com enfoque construtivista/interacionista, que contempla o homem em seus aspectos evolutivo, afetivo e social, o Eduquito tem como propósito básico a acessibilidade digital, entendida como “um meio de disponibilizar a cada usuário interfaces que respeitem suas necessidades especiais e preferências e de potencializar a construção de um projeto emancipatório que traga em sua essência a ruptura com um modelo de sociedade que fixa limite, subordina e exclui grupos de homens e mulheres dos coletivos inteligentes” [9]. 

Promover a inclusão através de ferramentas acessiveis é a metas dos desenvolvedores do projeto, que foram pensadas no sentido de atender a uma parcela da sociedade que tem necessidade de acesso ao computador de forma mais adequada e apropriada às suas necessidades, as PNEEs. Ao possibilitar o acesso a informação, ao desenvolvimento cognitivo e afetivo, à inclusão digital e social, bem como ao lazer,  respeitando as especificidades de cada indivíduo, estamos promovendo um caminho rumo a uma sociedade digital e inclusiva, onde todos tem os mesmos direitos. “Isso abre uma perspectiva ímpar para os pessoas com deficiências” [20]. 

O AVA Eduquito, além de ter sido desenvolvido dentro de padrões que atendem às necessidades de usuários com NEE, inclui, também, todos os recursos que outros bons ambientes disponibilizam. Segundo seus desenvolvedores, “O ambiente Eduquito foi projetado sobre um modelo baseado na web, visando facilidade de uso, uma interface amigável e acessível, interatividade e independência da localização geográfica na sua utilização” [26]. 

Por outro lado, a inclusão é um processo social que extrapola em muito os aspectos escolares. Por esse motivo, se faz necessário um esforço constante para permitir que pessoas com necessidades pducacionais especiais (PNEEs) tenham espaços reais de inclusão para que possam participar desse processo, principalmente porque ainda existe um número significativo deles fora da rede escolar de ensino. 

Os motivos, segundo Santarosa e Basso,  são “que a Sociedade da Informação pode ser construída sob três pilares de exclusão: 1) excluir os que não têm condições econômicas para adquirir os meios tecnológicos adequados; 2) excluir as pessoas que, por idade ou formação, entre outras, não sabem operar com a TICs e 3) excluir as pessoas que por alguma deficiência ou situação de dependência não tem acessibilidade aos recursos tecnológicos” [26]. 

Para fazer frente a isso, segundo os mesmo autores, se busca “oportunizar espaços livres e acessíveis, os quais possam ser utilizados nos mais diversos contextos (familiar, educacionais, profissionais etc.) visando a continua redução desses pilares exclusivos, visto que estas barreiras formam coletivos humanos para os quais não é fácil a integração à Sociedade da Informação” [26]. 

Este espaço livre e acessível é o Eduquito que, dentro dos recursos conhecidos atualmente em informática, tem requisitos necessários para satisfazer a proposta de inclusão, especialmente das PNEEs.

Inclusão de PNEEs

A segregação de pessoas consideradas diferentes dos padrões normais, praticada pela sociedade, ocorre desde muito tempo. Inclusive nas sociedades mais evoluídas da antigüidade essas pessoas eram vistas como aberrações da natureza. Nas cidades-estados da antiga Grécia, crianças com deficiências não atendiam a um ideal atlético e clássico, além de estarem fora da classe que servia de base à estrutura sócio-cultural. Ainda hoje essa questão, sob um enfoque diferente, está muito presente, pois “Crianças que não contemplem as medidas de normalidade ou de desempenho satisfatório, conforme o currículo escolar, são rejeitadas e ‘ajeitadas’ no sistema escolar especial” [4]. 

Foi a partir da difusão do cristianismo na Europa, durante a Idade Média, que a condição dos “deficientes” começou a dar sinais de mudança. A religião cristã ao percebê-los também como seres dotados de alma, considera a todos indistintamente como pessoas e filhos de Deus. Entretanto, até a Renascença, o tratamento destinado a essas pessoas não evoluiu muito. Ora eram considerados como protegidos de Deus, ora eram tratados como seres endemoniados. 

Na obra “Sobre as Doenças que Privam os Homens da Razão”, que veio a público em 1567, Paracelso reformula a visão medieval da deficiência. Surge pela primeira vez uma autoridade médica, reconhecida pela ciência da época, que considera médico um problema visto até então como teológico e moral. A partir daí foram usados os termos cretinos, idiotas ou amentes, para fazer referência aos deficientes mentais. 

Thomas Willis, médico anatomista e fisiologista inglês, em sua obra "Anatomia do Cérebro, com uma descrição dos nervos e de suas funções", publicada em 1666,  consolida a visão organicista da deficiência mental. 

Jean Itard (1775-1838), médico francês, foi um dos pioneiros a estudar sistematicamente a respeito da reabilitação de crianças deficientes. Suas pesquisas serviram de base para a revolução educacional e, por essa razão, é considerado o pai da Educação Especial. 

Apenas no “final do século XVIII e início do século XIX, se inicia nos países escandinavos e na América do Norte o período de institucionalização especializada das pessoas com deficiências, e a partir daí surge a Educação Especial” [7]. Até então demência era classificada como doença mental e amência como deficiência mental, sendo ambas tratadas da mesma forma. Foi o médico Esquirol, em 1818, que definiu a amência como não sendo uma doença e sim resultados de necessidades não satisfeitas ou causadas por acidente antes ou durante o parto. Indicou como critério para diagnosticar a deficiência o rendimento na aprendizagem e valida o ingresso do pedagogo na área de estudo da deficiência mental [18]. 

No Brasil, somente a partir do século XX, por conseqüência das transformações socioculturais, o modelo de inclusão das pessoas NEEs evoluiu, porém o sistema educacional não progrediu de acordo, considerando-os ainda como ‘deficientes’ e sem direitos a escolarização. Em relação à obrigatoriedade do ensino para todos, Beyer destaca que “crianças com deficiências físicas e mentais não tinham nem a obrigatoriedade nem o direito de freqüentar uma escola pública. As crianças com deficiência eram consideradas como sem ‘prontidão para a escola’ e ‘não educáveis’” [4]. As crianças deficientes físicas ficavam em casa ou em instituições especiais, pois não havia lugar para elas no ensino público. 

É na década de 70, com a publicação do Warnock Report, que a mudança no pensamento sobre a educação especial toma novos rumos. Nele aparece pela primeira vez o conceito de aluno com necessidades educativas especiais. Segundo Gil, “A partir de meados da década de 70 e claramente assumida nos anos 80, surge uma filosofia de "integração" educativa como opção principal da grande maioria dos países, defendendo-se que o ensino das crianças e jovens com necessidades educacionais especiais deve ser feito, pelo menos tanto quanto possível, no âmbito da escola regular” [12]. 

A partir de então, superando os conceitos pré-inclusivistas, onde as pessoas com necessidades especiais eram consideradas como doentes dependentes dos cuidados de outros e incapazes de exercer qualquer atividade e que destacava a doença ou a incapacidade a ser reabilitada, é que a visão em relação ao ensino de pessoas com NEEs tomou novos rumos. A tarefa passou a ser a modificação da sociedade (escolas, empresas, programas, serviços, ambientes físicos etc.) para torná-la capaz de acolher todas as pessoas que, uma vez incluídas nessa sociedade em modificação, poderiam ser atendidas em suas necessidades, comuns e especiais. Sassaki conceitua inclusão,

[...] como o processo pelo qual a sociedade se adapta para poder incluir, em seus sistemas sociais gerais, pessoas com necessidades especiais e, simultaneamente estas se preparam para assumir seus papeis na sociedade. A inclusão social constitui, então, um processo bilateral no qual as pessoas, ainda excluídas, e a sociedade buscam, em parceria equacionar problemas, decidir sobre soluções e efetivar a equiparação de oportunidades para todos [27]. 

Dentro dessa nova conceituação, há um esforço mútuo entre a sociedade e as minorias para que a igualdade de oportunidades se efetive. Compreende-se este esforço como uma proposta da não-exclusão de qualquer pessoa dos bens e serviços socialmente disponíveis. Segundo essa concepção, a educação deve ser de e para todos, onde se procura educar conjuntamente todas as crianças, independente das suas condições físicas ou socioculturais, nas classes do ensino regular e procurando satisfazer às necessidades de cada indivíduo. Dessa forma adaptações são necessárias para que a escola possa suprir as necessidades de todos os alunos. O conceito de escola inclusiva pressupõe uma nova maneira de percebermos as respostas educativas que se oferecem, com vistas à concretização do trabalho na diversidade. 

O conceito de NEEs não destaca o problema do aluno, mas os tipos de recursos educacionais e metodológicos que serão disponibilizados a ele pela escola, ampliando de certa forma a responsabilidade da instituição escolar. Não se pretende, com esse modelo, criar dois tipos de educação, sendo a educação regular destinada a alunos ajustados a ela, ficando a especial como um subsistema paralelo e minoritário. Ambas devem trabalhar juntas num sistema unificado [4], uma espécie de organização escolar, a fim de reunir todos os alunos sem discriminações ou rotulações. 

Na proposta inclusiva [4] não se defende o fim da educação especial e sim uma mudança de paradigma, que precisa evoluir para um conjunto de recursos humanos e materiais postos em benefício do sistema educativo para que este possa atender adequadamente às necessidades que, de forma transitória ou permanente, possam apresentar alguns alunos.

A inclusão não é simplesmente inserir uma pessoa na sua comunidade e nos ambientes destinados a sua educação, saúde, lazer, trabalho. Incluir implica em acolher a todos os membros de um dado grupo, independente de suas peculiaridades; é considerar que as pessoas são seres únicos diferentes uns dos outros e, portanto, sem condições de serem categorizadas [16]. 

Não há ser humano igual ao outro, porém o que nossa sociedade muitas vezes segrega são pessoas que não contemplam as medidas de normalidade ou de desempenho satisfatório dentro de um padrão idealizado. Devemos considerar que, por mais dificuldades que o aluno tenha em se apropriar dos conteúdos no mesmo espaço de tempo que os demais, a possibilidade de estar participando das mesmas atividades que os colegas, trocando experiências e se incluindo socialmente é fundamental, tanto para ele quanto para os outros, que podem perceber que a “deficiência” não implica apenas limites, mas, também muitas possibilidades. “Todos somos absolutamente diferentes uns dos outros e de nós mesmos, à medida que crescemos e nos desenvolvemos. Somos todos especiais” [8]. 

Conviver com a diferença permite aos alunos o desenvolvimento de sentimentos sadios, tais como respeito, cooperação e solidariedade. A troca com os colegas permite dar significados e significação a tudo o que os cerca. Desta forma aflora o sentimento de pertencer e a vontade de participar, em detrimento do sentimento de inferioridade que pode desmotivar a criança para o aprendizado, ensejando assim o atraso no desenvolvimento educacional. A interação com o grupo é básico para que ocorra a aprendizagem e o desenvolvimento. Todos devem se sentir bem-vindos e valorizados, a auto-estima elevada é um aspecto de fundamental importância no desenvolvimento do aluno. Segundo Vygotsky, “Todos los vínculos con las personas, todos los momentos que determinan el lugar “geométrico” del hombre en el medio social, su papel y destino como partícipe de la vida, todas las funciones de la existencia, se reorganizan bajo un nuevo ángulo” [33]. 

A proposta inclusiva percebe o currículo como um instrumento que deve ter a participação de todos, que seja resultante da vivência e das expectativas socioculturais e que atenda à diversidade na escola. 

PNEE com Paralisia Cerebral

Tem-se conhecimento da paralisia cerebral, denominada por outro nome, desde 1853 [29], quando o médico Little, tentando se curar de uma poliomielite que lhe paralisava a perna, submeteu-se a uma bem sucedida cirurgia. Depois de considerado curado, passou a se ocupar intensamente no estudo da Síndrome de Litlle como era chamada. Importantes estudos sobre diagnóstico e tratamento precoce da paralisia cerebral seguiram-se no período entre os anos de 1927 a 1972, tornando possível, também, o apoio terapêutico precoce. 

Para Andrade, 

(...) as palavras ‘paralisia’ e ‘cerebral’ são usadas para descrever uma condição de ser, uma deficiência física adquirida, um distúrbio de eficiência física que durante muito tempo foi sinônimo de ‘invalidez’. Atualmente, o termo Paralisia Cerebral (PC) vem sendo usado como o significado do resultado de um dano cerebral, que leva à inabilidade, dificuldade ou o descontrole de músculos e de certos movimentos do corpo. O termo cerebral quer dizer que a área atingida é o cérebro (sistema nervoso central - SNC) e a palavra paralisia refere-se ao resultado do dano ao SNC, com a conseqüência de afetar os músculos e a coordenação motora das pessoas desta condição especial de ser e estar no mundo [1]. 

Paralisia cerebral é um estado clínico de saúde que normalmente acomete crianças, antes, durante ou logo após o parto e quase sempre são causadas pela falta de oxigenação no cérebro (anoxia cerebral). É considerada paralisia cerebral quando o fato ocorre até os dois anos de idade.

Segundo Flehmig,

Quando ocorre lesão de um sistema que ainda não está em pleno funcionamento, a possibilidade de adaptação é maior, ao contrário de um sistema já amadurecido, ocorrendo isto por vias que ainda estão abertas. É o que se chama plasticidade do cérebro, que é a máxima nos primeiros meses de vida [10]. 

Dizer que uma criança tem paralisia cerebral é o mesmo que dizer que ela tem uma deficiência motora causada por uma lesão quando seu cérebro ainda não estava totalmente desenvolvido.

O dano causado pela paralisia cerebral pode ser desde muito leve até gravíssimo. Cada indivíduo PC é totalmente diferente de outro, dependendo de quais áreas do cérebro foram afetadas, pode ocorrer rigidez ou espasmo muscular, movimentos involuntários, falta de coordenação motora, problemas com a fala, com a visão, com a audição, percepção tátil, convulsão e déficit intelectual, há uma confusão de mensagens entre o cérebro e os músculos, tornando assim as pessoas com paralisia cerebral dependentes para as mais simples atividades do cotidiano. Cabe salientar também que, existem os casos em que apenas a parte física e motora é comprometida, o desenvolvimento cognitivo do PC pode ser normal, desde que estimulado precocemente por uma equipe multiprofissional e multidisciplinar.

O termo paralisia cerebral, utilizado para designar um comprometimento no sistema nervoso central, deixa dúvidas quanto ao uso correto da expressão, pois nos passa a idéia de que o cérebro está parado, o que não acontece. 

Neste sentido, Tijiboy destaca que,

A literatura esclarece que o termo paralisia cerebral diferentemente do que parece sugerir, não é propriamente uma paralisia, nem é cerebral, no sentido que não se trata de paralisia do cérebro ou de qualquer outra parte do corpo. [...] Assim, apesar da existência de distúrbios relacionados à disfunção motora, o intelecto e muitas das funções regidas pelo cérebro freqüentemente não são afetadas [30]. 

Assim, podemos encontrar crianças com sintomatologias diversas e com prognósticos variáveis, dentre eles, problemas motores discretos até muito graves, com inteligência normal ou superior, até crianças com uma deficiência mental grave e com ou sem problemas de visão, audição, da fala e nos músculos bucofonatórios, causando salivação sem controle.

Quanto a tratamentos, a paralisia cerebral não tem cura, porém, hoje em dia, estão disponíveis várias técnicas, terapias e pesquisas de medicamentos que minimizam os sintomas causados pela lesão. Entre outras, a tecnologia assistiva, a equoterapia e a toxina botulínica [6]. 

A pessoa com paralisia cerebral, devido às limitações que lhe impõe seu estado, enfrenta enormes dificuldades, segundo Brasil,  

(...) as disfunções motoras afetam todos os aspectos da vida do indivíduo, limitam suas experiências e, portanto, suas possibilidades de aprender, e alteram a forma como as outras pessoas se relacionam com ele. Além do mais, tudo isso influi na forma como a criança percebe a si mesma e o mundo a sua volta [5]. 

A noção de que o desenvolvimento intelectual das crianças ocorre em função das interações sociais (e condições de vida) mereceu  profundos estudos de Lev Semenovich Vygotsky (1896-1934), psicólogo bielo-russo e importante pensador do século passado. Nas teorias que desenvolveu baseia-se nossa pesquisa.

Teoria Sócio-Historica

Do extenso trabalho desenvolvido por Lev S. Vygotsky extraímos, por considerá-los mais pertinentes no desenvolvimento de nosso projeto, os conceitos de Zona de desenvolvimento Proximal (ZDP), Mediação e Interação. Estes nos permitem observar que a ferramenta computador e os Ambientes Virtuais de Aprendizagem são instrumentos privilegiados de mediação para o processo de aprendizagem, visto que possibilitam alcançar um dos maiores graus de perfeição como ponte entre o interpsíquico e o intrapsíquico ao tornar possível a interação em realidades textuais, gráficas, hipermidiais ou multimidiais.

Segundo a teoria sócio-histórica, a aquisição de conhecimento do homem, ao longo do seu desenvolvimento, está ligada às interações que acontecem entre o sujeito e a sociedade, nas circunstâncias onde são oportunizadas as condições de aprendizagem que impulsionam esse desenvolvimento. Entende-se, portanto, que a interação com o outro, mais do que necessária, é fundamental. Pode-se, de acordo com o ponto de vista de Vygotsky, modificar a tradição pedagógica que privilegia o ensino individualizado em detrimento do trabalho em grupo. 

Wertsch e Scribner apud Rogoff [19], colocam que, “a ênfase de Vygotsky nos papéis interdependentes do indivíduo e o mundo social no desenvolvimento microgenético, ontogenético, sociocultural e filogenético inclui o indivíduo e o ambiente juntos em estruturas temporais mais amplas sucessivamente”. Assim, "[...] aprendizado e desenvolvimento estão inter-relacionados desde o primeiro dia de vida da criança" [34]. 

O conceito de interação enfatiza a dialética que ocorre entre o indivíduo e a sociedade, o claro efeito da interação social, da linguagem e da cultura sobre o curso da aprendizagem. Esta interação é fundamental para a apropriação do conhecimento através do processo de tornar intrapsíquico o que era interpsíquico.

No processo de interação, o aluno mais capaz assume o papel de mediador em relação ao menos capaz. Suas potencialidades e auto-estima são automaticamente elevadas, favorecendo a aprendizagem. Segundo Vygotsky,

Muitos educadores não reconhecem esse processo social, essas maneiras pelas quais um aprendiz experiente pode dividir seu conhecimento com um aprendiz menos avançado, não-reconhecimento esse que limita o desenvolvimento intelectual de muitos estudantes; suas capacidades são vistas como biologicamente determinadas, não como socialmente facilitadas” [34]. 
O educador, ao não possibilitar esse processo, geralmente coloca sua atenção na deficiência e não no aluno. Se, ao contrário, num processo de interação, buscarmos as vias de acesso à construção de conhecimento e valores, torna-se possível o aprendizado e o desenvolvimento apesar da deficiência, sem que seja previamente determinado até onde o aluno terá condições de chegar. Como descreve Luria, 

Ao contrário de muitos que haviam estudado as crianças deficientes, Vygotsky concentrou sua atenção na capacidade que as crianças tinham. Capacidade essa que poderia formar uma base para o desenvolvimento de seu pleno potencial. Interessava-se principalmente por suas virtudes, e não por seus defeitos. De maneira consistente com sua abordagem global, rejeitava a redução dessas crianças a descrições puramente quantitativas, em termos de traços psicológicos unidimensionais refletidos numa tabela de testes. Ao invés valia-se de descrições qualitativas da organização especial de seu comportamento [14]. 
O desenvolvimento do pleno potencial das crianças com NEEs, ocorre sob o ponto de vista sócio–interacionista, em um processo ativo onde a aprendizagem assume um papel de suma importância, pois se considera que as apropriações humanas não se fixam morfologicamente ou pela hereditariedade, mas se realizam pela atividade prática, através do ato da fala e da interação com os indivíduos e com o meio. Smolka, Goes e Pino destacam que,

Em suas formulações sobre a gênese social e a natureza do desenvolvimento, Vygotsky fala das relações mútuas como o contexto da formação do indivíduo. O papel da mediação social no desenvolvimento se configura em termos fortes: “O caminho do objeto para a criança e da criança para o objeto passa por outra pessoa”. Vygotsky (1981). Faz afirmações insistentes sobre o papel do outro, declarando que “é através dos outros que nós próprios nos desenvolvemos. (...) Ao mesmo tempo, a formação do indivíduo está relacionada à produção de sinais para outros de modo que a pessoa se torna “o que ela é através do que ela produz para os outros” [28]. 
O conceito de ZDP (Zona de Desenvolvimento Proximal), por outro lado, nos oferece a ferramenta necessária para avaliarmos as habilidades cognitivas do sujeito (nível atual da ZDP) e seu desenvolvimento no transcorrer do processo pedagógico (estágios da ZDP). A Zona de desenvolvimento Proximal, conceito introduzido por Vygotsky, refere-se ao resultado da seqüenciação do processo de desenvolvimento. Segundo Vygotsky apud Hedegaard: “A diferença entre o nível de tarefas resolvidas que podem ser realizadas com o direcionamento e ajuda do adulto, bem como o nível de tarefas resolvidas independentemente, é a Zona de Desenvolvimento Proximal” [13]. 
Os dois níveis a que  Vygotsky se refere são o nível evolutivo real, que é verificado pela resolução independente de um problema e o nível de desenvolvimento potencial, verificado pela resolução de um problema com o apoio de um adulto, ou na interação com colegas mais adiantados.

Através dos estágios da ZDP podemos acompanhar o processo intrapsíquico de uma nova habilidade, ou seja, em que ponto se encontra o processo de apropriação de determinado conhecimento e qual o nível de interação ou suporte requerido para completá-lo.  

Nesse sentido, Gallimore e Tharp [11] apresentam um modelo em quatro estágios, conforme figura abaixo, que mostra a capacidade de desempenho através do progresso pela zona de desenvolvimento proximal.
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Figura 1. A Gênese de uma capacidade de desempenho: avanços para além da ZDP [31]
Segundo a proposta destes autores, o progresso pela ZDP desenvolve-se em quatro estágios:

Estágio I – 
Desempenho assistido por indivíduos mais capazes

Estágio II – 
Desempenho auto assistido

Estágio III – 
Desempenho desenvolvido, automatizado e fossilizado

Estágio IV – 
Desautomatização do desempenho conduzindo um retorno à ZDP

Para os fins de nossa pesquisa interessa-nos particularmente o Estágio I, nível onde “... professores, pais e colegas mais experientes oferecem orientações ou modelos e a resposta da criança será de aquiescência ou imitação” [22]. 

A teoria construída por Gallimore & Tharp demonstra a necessidade de suporte ao desempenho do aluno para que este se aproprie de novas habilidades e conhecimentos, tendo sido já demonstrada por estudos empíricos em diversas pesquisas já publicadas sobre esse tema.

Em um desses trabalhos [22], a pesquisadora, baseada em experiências com crianças especiais em ambientes digitais de aprendizagem, apresentou uma ampliação da configuração da ZDP, no Estágio I, com a criação de sub-estágios. A justificativa para criá-los, segundo a autora, foram:

1. Nas experiências (...) podemos constatar esse movimento de regulação externa ao autocontrole e o retorno à assistência, sempre que ocorrem intervalos maiores de interrupção de atividades.
2. Esse movimento oscilatório parece ser uma característica cíclica e fundamental para os indivíduos e bastante presente no processo de desenvolvimento do aluno especial.

3. A regulação de mecanismos de autocontrole parece ocorrer como necessária através desse movimento que envolve idas e vindas entre automatização e desautomatização, muito mais vezes quando se trata do aluno especial.
4. Parece haver uma fragilidade maior nos mecanismos de estabilização do autocontrole e automatização quando não há uma regularidade/ continuidade das tarefas/atividades.
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Figura 2. Regulação de mecanismos de autocontrole [15]

Os sub-estágios propostos ao Estágio I são [23]:

· Sub-Estágio 1 – Suporte Intenso: momento no qual o sujeito solicita e /ou necessita de maior apoio para realizar determinada atividade, freqüentemente nova para ele.

· Sub-Estágio 2 – Suporte Moderado: caracteriza-se pela intervenção do mediador, através de um diálogo questionador, no qual vai tentando abrir caminhos alternativos, apoiados em experiências já vivenciadas pelo aluno, o qual poderá seguir para realizar a atividade desejada.

· Sub-Estágio 3 – Suporte suave: é o momento, exatamente anterior ao suporte autodirigido, ou seja, é a fase na qual o aluno ainda não auto-regula o seu conhecimento acerca da tarefa ou assunto abordado, buscando/necessitando apenas de suporte mais “distante” para realizar as atividades.
Ampliando sua construção/teorização sobre os processos de mediação, Santarosa agregou aos sub-estágios modalidades de ações mediadoras, como forma de novos sub-estágios, conforme tabela abaixo:
	SUB-ESTÁGIOS
	INTENSO
	MODERADO
	SUAVE

	Demonstração
	O aluno, desconhecendo o conteúdo, solicita que o mediador o desenvolva.
	O aluno, embora desconheça o conteúdo, atua junto ao mediador.
	Ainda desconhecendo o conteúdo, o aluno atua de forma mais ativa.

	Informação
	O aluno aguarda que o mediador lhe forneça orientações.
	O aluno aguarda que o mediador informe o passo subseqüente.
	O aluno apenas aguarda algumas orientações do tipo “dicas”.

	Questionamento
	O aluno responde às indagações do mediador.
	O aluno é questionado no sentido de fazê-lo refletir sobre suas ações.
	O aluno realizando suas atividades, em algumas situações, aguarda orientações do mediador para que o aluno reflita e prossiga no processo de autonomia

	Feedback
	O aluno recebe confirmação sobre o andamento da trajetória no desenvolvimento de suas atividades na maioria das etapas de realização de suas tarefas.
	O aluno recebe confirmação sobre o andamento de sua trajetória no desenvolvimento de suas atividades em algumas etapas de sua atividade.
	O aluno recebe confirmação sobre o andamento de sua trajetória no desenvolvimento de suas atividades em poucas etapas.

	Estratégia Cognitiva
	O aluno necessita em vários momentos de novos modelos alternativos com explicações.
	O aluno necessita em alguns momentos de novos modelos alternativos com explicações.
	Em raros momentos de impasses para prosseguir o aluno necessita que se apresentem modelos alternativos.


Tabela 1. Processos de Mediação [22]  

Os processos de mediação estruturam-se conforme a figura 3:
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Figura 3. Processos de Mediação: Estágios e Sub-Estágios de desenvolvimento Potencial/Real [22] 

Esta estrutura se processa em forma espiral e os retornos aos estágios anteriores ocorrem com freqüência, especialmente com PNEEs, quando os intervalos de interrupção entre as interações são mais longos.

Do modelo de progresso na ZDP idealizado por  Gallimore e Tharp e ampliado por Santarosa, nos interessou sobremaneira a mediação/interação entre pares, onde o aprendiz que se encontra em um estágio mais avançado oferece orientações e suporte a seus colegas.
Nosso estudo busca precisar como se desenvolve esse processo e com base nesse referencial focalizando a deficiência física, mais especificamente PNEEs com paralisia cerebral, estruturamos o problema de pesquisa da forma que segue.

INTERAÇÃO ENTRE PNEES EM ADA/AVA

Analisando sob o ponto de vista do foco deste artigo, se pretende pesquisar as modalidades de mediação/interação que ocorrem entre pares com NEE, com paralisia cerebral, em ambiente digital/virtual de aprendizagem, na perspectiva vigotskiana considerando que esse estudo possibilitará aumentar os conhecimentos sobre uma área ainda pouco explorada na educação especial e que, conseqüentemente, trará novas informações aos mediadores-professores em sua prática pedagógica. 

Também se justifica o presente trabalho no sentido de que a pesquisa buscará, ao reafirmar as teorias vigotskianas, demonstrar que sujeitos com NEE têm condições de dar suporte e auxílio aos seus pares e que podem fazê-lo em qualquer escola que possa disponibilizar ambiente digital/virtual e professores com os conhecimentos teórico-prático pertinentes.

O princípio básico deste trabalho se baseia no entendimento de que a Informática, contando com os recursos da Tecnologia da Informação, da Comunicação e dos Ambientes Virtuais de aprendizagem podem auxiliar no processo de mediação-interação das PNEEs e em sua conseqüente apropriação de conhecimentos. A partir disso, pretendemos pesquisar as modalidades de mediação/interação que ocorrem entre pares com NEE em ambiente digital/virtual de aprendizagem, na perspectiva vigotskiana ( Teoria Sócio-Histórica (, revisando os conceitos de mediação, interação, intervenção e suporte dos sujeitos em cada etapa do aprendizado. Esta pesquisa está associada às desenvolvidas pelo NIEE da UFRGS, em especial, ao projeto que conta com o apoio do CNPq [22].

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Espera-se que a pesquisa aqui proposta contribua para aumentar a confiança dos professores nas possibilidades de conpensação presentes nos seus alunos com NEE, diagnosticados com paralisia cerebral, e que estes, conseqëntemente, se sintam mais estimulados a superar suas dificuldades de interatividade com seus pares. Acreditamos que o resultado dessa interação promoverá com maior intensidade a inclusão social e digital das PNEEs, colaborando, também com seu desenvolvimento sócio-cognitivo. Consciente dos obstáculos enfrentados, tanto pelos professores quanto por seus alunos especiais, buscamos oportunizar ações que possam ser utilizadas em ambientes virtuais e em salas de aula comuns visando a construção de uma sociedade inclusiva, o que se constitui, no contexto atual, um imperativo social e ético. Desta forma procuramos avançar no sentido de dar a cada indíviduo, independente de suas necessidades pessoais, as mesmas oportunidades de crescimento e convivência.  

REFERÊNCIAS

[1]
ANDRADE, Jorge Márcio Pereira de. Paralisias Cerebrais. Disponível em: www.defnet.org.br. Acesso em: 15/03/2009

 [2]
BERSCH, Rita de Cássia Reckziegel et AL. Tecnologia Assistiva e Design na Realidade Brasileira. In: Workshop sobre Design, Seleção de Materiais e Processos de Fabricação, 2007, Porto Alegre. Anais... Porto Alegre: Fundação Luiz Englert, 2007. 12 f.

[3]
BERSCH, Rita de Cássia Reckziegel. Introdução à Tecnologia Assistiva. 2008. Disponível em: http://www.assistiva.com.br/Introducao%20TA%20Rita%20Bersch.pdf. Acesso em: 29/01/2009.

[4]
BEYER, Hugo Otto. Inclusão e Avaliação na Escola de alunos com necessidades educacionais especiais. 1ª Porto Alegre: Mediação, 2005. p. 21, 14

[5]
BRASIL, Carmen. Os alunos com paralisia cerebral e outras alterações motoras. In: COLL, César; MARCHESI, Álvaro; PALACIOS, Jesus (orgs.). Desenvolvimento psicológico e educação. Tradução Fátima Murad. Porto Alegre: Artmed, 2004. p. 220

[6]
CAMPOS, C. C. C. Utilização da Toxina Botulínica e Fisioterapia no Tratamento da Espasticidade. Disponível em: http://www.wgate.com.br/conteudo/medicinaesaude/fisioterapia/

neuro/Espasticidade_carlos.htm. Acesso em: 16/03/2009.

[7]
CARDOSO, Marilene da Silva. Aspectos históricos da Educação Especial: Da exclusão à inclusão - uma longa caminhada. In: STOBÄUS, Claus Dieter; MOSQUERA, Juan José Mouriño. Educação Especial: Em direção à Educação Inclusiva. 1ª Porto Alegre: Edipucrs, 2003. Cap. 2, p. 17

[8]
CARVALHO, Rosita Edler. Removendo barreiras para a aprendizagem: educação inclusiva. Porto Alegre: Mediação, 2000. p. 17

[9]
CONFORTO, Débora e SANTAROSA, Lucila M. C. Acessibilidade à Web : Internet para Todos. Revista de Informática na Educação: Teoria, Prática – PGIE/UFRGS. V.5 N° 2 p.87-102. nov/2002. Disponível em: http://www.pead.faced.ufrgs.br/twiki/pub/ObjetosDeAprendizagem/Aspectos
ImplementacaoOA/ACESSIBILIDADE_WEB_revista_PGIE.pdf. Acesso em: 26/01/2009. pp.5, 21

[10]
FLEHMIG, Inge. Texto e Atlas do Desenvolvimento e seus Desvios no Lactente: diagnóstico e tratamento precoce do nascimento até o 18º mês. Tradução, Samuel Arão Reis. São Paulo: Atheneu, 2005. p. 10

 [11]
GALLIMORE, R., THARP, R.. O Pensamento educativo na sociedade: ensino, escolarização e discurso escrito. In: MOLL, L. C.. Vygotsky e a Educação: Implicações Pedagógicas da Psicologia Sócio-Histórica. 1ª Porto Alegre: Artes Médicas, 2002. Cap. 7, p. 171-199.

[12]
GIL, Marta. O que é inclusão social? Disponível em: http://www.tvebrasil.com.br/salto/boletins

2002/ede/edetxt1.htm. Acesso em: 9/3/2009
 [13]
HEDEGAARD, Mariane. A Zona de Desenvolvimento Proximal como base para a instrução. In: MOLL, Luis C.. Vygotsky e a educação: Implicações pedagógicas da psicologia sócio-histórica. 1ª Porto Alegre: Artmed, 2002. p. 341

 [14]
LURIA, A. R.. A construção da Mente. Trad. Marcelo Brandão Cipolla. São Paulo: Ícone, 1992. p. 57

[15]
LIMA, Edilma, Regulação de mecanismos de autocontrole

[16]
MANTOAN, Maria Teresa Egler. A Integração de Pessoas com Deficiência. São Paulo: Memnon, 1997. p. 56

[17]
PASSERINO, L. M; SANTAROSA, Lucila M. C.. SZORTIKA, D. Inclusão Digital de Pessoas com Necessidades Educacionais Especiais: Edukito. 2003. Disponível em: http://www.tise.
cl/archivos/tise2003/papers/inclusao_digital_de_pessoas_edukito.pdf. Acesso em: 21/03/2009

[18]
PESSOTTI, Isaias. Deficiência mental : da superstição a ciência. São Paulo: T.A. Queiroz, 1984. 206 p. : il.

[19]
ROGOFF, B. Observando a atividade sociocultural em três planos: apropriação participatória, participação guiada e aprendizado. In: WERTSCH, J. V. Estudos socioculturais da mente. Trad. Maria da Graça Gomes Paiva e André Rossano Teixeira Camargo. Porto Alegre: Artmed, 1998. p. 124

[20]
SANTAROSA. L. M. C.  “Escola Virtual” para a Educação Especial: Ambientes de Aprendizagem Telemáticos Cooperativos como Alternativa de Desenvolvimento. 1997. Disponível em: http://www.colombiaaprende.edu.co/html/mediateca/1607/articles-112563_archivo.pdf. Acesso em: 28/01/2009. p. 117

[21]
_________________.  (Coord.). Eduquito: Manual do Usuário. Disponível em: http://www.niee2.ufrgs.br/eduquito/pagina_inicial/manual_final.pdf. Acesso em: 09/02/2009.

[22]
_________________. Estágios e sub-estágios de desenvolvimento. Projeto de Pesquisa CNPq – 2003-2009. Niee-Ufrgs. P. 22-29. 2008

[23]
_________________. Estudo sobre o Processo de Mediação entre Pessoas com Necessidades Especiais – PNE em Comunidades de Convivência e Inclusão Digital – Projeto de Pesquisa CNPq – 2009-2012.

[24]
_________________. Ambiente Virtual de Aprendizagem por Projetos para Inclusão Digital, Educacional e Social de PNE - Projeto de Pesquisa CNPq – 2007-2009.
[25]
SANTAROSA, Lucila Maria Costi et AL.. Acessibilidade em Ambientes de Aprendizagem por Projetos: construção de espaços virtuais para inclusão digital e social de PNEEs. RENOTE. Revista Novas Tecnologias na Educação, v. 5, n. 1, p. 1-11, 2007. Disponível em: http://www.cinted.
ufrgs.br/ciclo9/artigos/10aLucila.pdf. Acesso em: 12/03/2009.

[26]
SANTAROSA, L. M. C. ; BASSO, L.. Eduquito: Ambiente Virtual para Inclusão Digital de Pnees. In: IX Congresso Iberoamericano de Informatica Educativa, 2008, Caracas. Memorias do IX Congresso Iberoamericano de Informatica Educativa, 2008. v. 1. p. 1-8.

 [27]
SASSAKI, R.. Inclusão: construindo uma sociedade para todos. 3 ed. Rio de Janeiro: WVA, 1999. p. 41

[28]
SMOLKA, A. L. B.; GOES, M. C. R. de.; PINO, A. A constituição do sujeito: uma questão recorrente? In: WERTSCH, J. V. Estudos socioculturais da mente. Trad. Maria da Graça Gomes Paiva e André Rossano Teixeira Camargo. Porto Alegre: Artmed, 1998. p. 155

[29]
TABITH JUNIOR, Alfredo. Foniatria, Disfonia, Fissuras, Lábios palatais, Paralisia Cerebral. 6. ed. São Paulo: Cortez, 1993. p.53

[30]
TIJIBOY, Ana Vilma. Um olhar sócio-histórico sobre as tecnologias de informação e comunicação na educação especial. In: Franco Sérgio (org.) Informática na educação: estudos interdisciplinares. Porto Alegre: Editora da UFRGS. 2004. p. 161
[31]
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA – EPS,  A Gênese de uma capacidade de desempenho: avanços para além da ZDP. Disponível em: http://www.eps.ufsc.br/teses99/
casas/figura/Image170.gif. Acesso em: 09/02/2009.

[32]
VALENTE, José Armando. Liberando a Mente: Computadores na Educação especial. Campinas, SP: Graf. Central da UNICAMP, 1991. p.1

 [33]
VYGOTSKY, Lev Semenovitch. Acerca de la psicología y la pedagogía de la defectividad infantil. In Obras Escogidas V fundamentos de defectologia. Editorial Pedagógica, Moscú, 1983. Cap.3, p. 73
[34]
_________________________. Interação entre aprendizado e desenvolvimento. In VYGOTSKY, Lev Semenovitch. A formação Social da Mente. 7ª São Paulo: Martins Fontes, 2007. Cap. 6, p. 95, 157
